
      TCE
          GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

RESOLUÇÃO Nº 000048/2021

Altera  a  Resolução  nº  18/1992  (Regimento  Interno)  para
autorizar o reconhecimento do registro tácito decorrente do
Tema 445 do STF por meio de decisões monocráticas e dá
outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária a
unanimidade, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares; 

CONSIDERANDO que  dispõe  de  poder  regulamentar  para  expedir  atos  normativos
sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização dos processos que lhe devam
ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade; 

CONSIDERANDO  a  sua  competência  de  julgar  as  contas  dos  responsáveis  por
dinheiros, bens e valores públicos, nos termos do art. 91, II, da Constituição Estadual; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF), em julgamento realizado sob
a sistemática da repercussão geral, pacificou o entendimento de que, em atenção aos
princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão
sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial
de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva
Corte de Contas (Tema 445, RE 636.553/RS); 

CONSIDERANDO que a decisão do STF fixou prazo para que as Cortes de Contas
procedam  à  análise  da  legalidade  dos  atos  de  pessoal,  após  o  qual  estes  serão
considerados  definitivamente  registrados,  tratando-se  de  prazo  ininterrupto,  a  ser
computado a partir da chegada do processo à respectiva Corte de Contas; 

CONSIDERANDO que, passado esse prazo sem finalização do processo, o ato restará
automaticamente estabilizado; 

CONSIDERANDO que a Resolução n. º 043, de 18/04/2017, que dispõe, dentre outras
competências, o Juízo Singular ao apreciar – para fins de registro – a legalidade das
concessões  de  aposentadoria,  transferência  para  a  reserva,  reforma  e  pensão,
excluídas  as  melhorias  posteriores  que  não  alterem  o  fundamento  legal  do  ato
concessório no âmbito do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA); 
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CONSIDERANDO a necessidade de rever as competências das Câmaras do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, a fim de conferir maior celeridade aos processos de
controle dos atos que envolvam gastos de recursos públicos, como meio de contribuir
para o aperfeiçoamento da Administração Pública. 

RESOLVE: 

Art. 1º – O art. 65, inciso IV, da Resolução nº 18, de 29 de junho de 1992, passa a
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 65 Cabe ao relator:

[…]

IV – no âmbito da sua atuação no Juízo Singular, apreciar, para fins
de  registro,  a  legalidade  das  concessões  de  aposentadoria,
transferência  para  a  reserva,  reforma  e  pensão,  excluídas  as
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato
concessório, bem como reconhecer o registro tácito, decorrente da
aplicação  do  Tema  445  (RE  636.553/RS)  do  Egrégio  Supremo
Tribunal Federal - STF. 

§1º  O Tema  445,  de  Repercussão  Geral  do  Supremo  Tribunal
Federal, estabelece que “os Tribunais de Contas estão sujeitos ao
prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do ato de
concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da
chegada do processo à respectiva Corte de Contas, em atenção
aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima”  (RE
636.553/RS),  restando prejudicado o exame quanto  à  legalidade
das parcelas que compõem o benefício previdenciário,  haja vista
que  as  eventuais  alterações  ou  desfazimento  do  ato  ficam
inviabilizados pelo decurso do tempo. 

§2º A contagem do prazo decadencial de 5 anos para a apreciação
da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma
ou pensão, será contado, de forma ininterrupta, a partir do ingresso
do ato no Tribunal,  o que se considera ocorrido com seu efetivo
recebimento, seja por meio de expediente protocolar administrativo
(físico ou eletrônico) ou mediante sua captura eletrônica no sistema
SisAtos. 
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§3º  Na  hipótese  de  existir  parecer  no  sentido  da  negativa  de
registro ao ato, ou havendo discordância por parte do Relator em
relação  ao  opinativo  pela  concessão  de  registro  do  Órgão
Instrutório responsável,  o processo será submetido à deliberação
colegiada das Câmaras.

§4º A Secretaria Geral encaminhará,  semanalmente, ao Ministério
Público  de  Contas  a  relação  dos  processos  julgados  por  juízo
singular.

Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 05 de agosto de 2021. 

Cons. Gildásio Penedo – Presidente 

Cons. Marcus Presídio – Vice-presidente 

Cons. Inaldo Araújo – Corregedor 

Cons. Pedro Lino 

Cons. Antonio Honorato 

Consª. Carolina Costa 

Cons. João Bonfim 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 25/08/2021

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 25/08/2021

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 24/08/2021

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 25/08/2021

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 24/08/2021

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 25/08/2021

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 25/08/2021

Mauricio Caleffi
Representante do MP - Assinado em 25/08/2021

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 25/08/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I5NJQ3MTA3


